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RESUMO 
 

O conflito entre governo e os invasores de áreas de mananciais é uma realidade na cidade de 
São Paulo. O presente artigo procura mostrar esse conflito e propor uma alternativa para a sua 
resolução, aplicando a Teoria de Nash que pertence ao campo da Teoria dos Jogos. A Teoria 
de Nash procura analisar e propor soluções para países, empresas, pessoas, organizações ou 
situações conflituosas das mais diferentes. Sua análise consiste em identificar as suas decisões 
estratégicas e como a decisão de um deles provoca o movimento contrário do outro. A Teoria 
de Nash integra o campo da Teoria dos Jogos, pertencente à matemática aplicada, própria para 
resolução de embate ou de situação de cooperação entre, pelo menos, dois elementos. A 
Teoria de Nash possui um conceito fundamental denominado Equilíbrio de Nash, que é 
objetivo específico deste artigo como proposta de solução para o conflito. Outro objetivo é 
destacar a importância da teoria dos jogos e, em particular, o Equilíbrio de Nash como método 
para elaborar proposta de solução do conflito de acordo com estratégias selecionadas. A 
metodologia aplicada nesse artigo é a qualitativa e a quantitativa. A pesquisa quantitativa está 
no levantamento dos dados necessários à utilização da teoria dos jogos (crescimento da 
mancha urbana, preços dos imóveis, entre outros) e nas simulações numéricas dispostas em 
matrizes. Quanto à pesquisa qualitativa, ela está representada pelo estudo da literatura sobre o 
problema da ocupação de mananciais que, por sua vez, levou ao desenho das estratégias 
possíveis. Como resultado, as simulações elaboradas a partir da teoria dos jogos mostraram 
que a melhor estratégia para a solução do conflito é que o governo remunere o invasor para 
preservar a região ocupada. 

 

Palavras-chave. Teoria dos jogos. Equilíbrio de Nash. Conflito. 

 
ABSTRACT 

The conflict between the government and invaders of water sources is a reality in the city of 
São Paulo. This article seeks to show this conflict and propose an alternative for its resolution 
by applying Nash Theory, which belongs to the field of Game Theory. Nash Theory seeks to 
analyze and propose solutions for countries, companies, people, organizations or conflict 
situations of the most diverse kinds. Its analysis consists of identifying their strategic 
decisions and how the decision of one of them causes the opposite movement of the other. 
Nash Theory is part of the field of Game Theory, which belongs to applied mathematics, 
suitable for resolving conflicts or situations of cooperation between at least two elements. 
Nash Theory has a fundamental concept called Nash Equilibrium, which is the specific 
objective of this article as a proposed solution to the conflict. Another objective is to highlight 
the importance of game theory and in particular Nash Equilibrium as a method for developing 
a proposal for resolving the conflict according to selected strategies. The methodology applied 
in this article is qualitative and quantitative. Quantitative research involves collecting the data 
needed to use game theory (urban growth, property prices, among others) and numerical 
simulations arranged in matrices. As for qualitative research, it is represented by the study of 
literature on the problem of water source occupation, which in turn led to the design of 
possible strategies. As a result, simulations developed using game theory showed that the best 
strategy for resolving the conflict is for the government to pay the invader to preserve the 
occupied region. 

 Keywords.  Game theory. Nash equilibrium. Conflict.   
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1 INTRODUÇÃO  

 

John Nash defendeu sua tese em 1950 na Universidade de Princeton, abordando jogos 

não-cooperativos que se transformaram na origem do Equilíbrio de Nash e premiação em 

1994 com o Prêmio de Ciências Econômicas de Alfred Nobel, ou popularmente Prêmio 

Nobel. Ele partiu do princípio de que em uma situação de conflito qualquer estratégia adotada 

por um dos participantes não modifica o resultado desde que os demais permaneçam com a 

mesma estratégia. Cada participante do embate procura se esforçar para ter o melhor resultado 

possível (FIGUEIREDO, 1994). 

Considerando que todos os participantes do embate podem melhorar sua posição em 

função da decisão do outro e que têm conhecimento dessa decisão, o Equilíbrio de Nash 

conclui que a melhor estratégia é aquela que gera o menor prejuízo para ambos. Não importa 

se o resultado é positivo ou negativo.  

Quando o conflito é analisado e esquematizado em forma de ramificação que 

simboliza as etapas desse jogo, existe uma perda ou um ganho que é denominado pagamento. 

Para cada etapa descrita do jogo (conflito), existe o pagamento e o resultado final, levando em 

conta a Teoria do Equilíbrio de Nash, esse resultado é definido quando nenhum dos 

envolvidos pode melhorar sua posição porque o outro também esgotou suas opções 

estratégicas.  

No presente artigo, dois agentes vivem um conflito pela disputa de uma área de 

manancial: o governo e o denominado invasor. O primeiro deseja desocupação total da área e 

o segundo deseja permanecer. Logo, o conflito está em andamento e a proposta é analisar sob 

a ótica da Teoria dos jogos e a partir da adoção de um de seus elementos teóricos que é o 

Equilíbrio de Nash. Como resultado, espera-se encontrar uma solução para esse jogo a partir 

de simulações baseadas em estratégias já adotadas e outras propostas no campo da discussão 

reflexiva da Teoria. 

A invasão de áreas de mananciais na região metropolitana de São Paulo provoca 

muitos problemas ambientais e sociais de difícil solução. Dado o elevado custo político e 

econômico para lidar com conflito entre invasores e governo, esse último tende a adiar 

quaisquer intervenções. 

Os efeitos negativos do conflito são as habitações inadequadas que se amontoam em 

pequenos espaços, na qualidade da água que recebe todo e qualquer tipo de sujeira, nas 

ligações clandestinas de esgotos e luz, nas ruas e picadas abertas para ligar as moradias ao 

local de trabalho, no aumento do lixo por falta de coleta pública (a prefeitura não reconhece a 
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existência de moradores nessa região), na devastação de áreas de mangues, matas e nascentes 

essenciais para a geração e preservação da qualidade da água, na impermeabilização do solo 

devido ao calçamento ou de construção de pisos e no desmatamento para a ocupação do solo 

(SILVA, 2013). 

A despeito da gravidade do problema, as tentativas de conter o avanço do 

espraiamento urbano impróprio são tímidas (BERTOLOTTI, 2010). Na região metropolitana 

de São Paulo, o comprometimento do abastecimento de água nas grandes cidades e a 

devastação ambiental atingem diretamente o governo, estabelecendo o conflito entre esse e os 

invasores das áreas de mananciais. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 Teoria dos Jogos 

 

A Teoria dos Jogos é uma ferramenta composta de relações matemáticas e estatísticas 

com múltiplas aplicações em que haja interação das pessoas ou instituições inseridas em 

problemas sociais, econômicos e políticos. O objetivo é compreender o problema da troca 

nessas interações, traduzindo em modelos matemáticos os ganhos, perdas e as estratégias 

(SANTOS, 2012). 

Um jogo é qualquer situação em que pessoas ou animais interagem. Os planos de ação 

dos jogadores são chamados de estratégias (BINMORE, 2009). Por meio de modelos 

matemáticos, é possível capturar o comportamento em situações estratégicas, cujo sucesso do 

indivíduo em fazer escolhas depende das escolhas feitas pelos outros. Isto é um jogo formado 

por jogadores e suas estratégias com objetivo de obter recompensas (VON NEUMANN; 

MORGENSTERN, 1953).  

Cada área do conhecimento pode denominar a interação de diferentes formas. Os 

economistas e matemáticos podem chamar o contexto de jogo; os psicólogos sociais, de 

situações sociais; os estrategistas militares, de contenda; os diplomatas, de jogos diplomáticos 

ou controvérsias. Educadores, sociólogos, ecologistas, entre outros, o denominam de diversas 

maneiras diferentes. No entanto, para todas as áreas do conhecimento, há algum tipo de troca, 

de benefício ou prejuízo coletivo, algum tipo de intercâmbio, exploração ou pagamento 

implícito (SANTOS, 2012).  

 Não é diferente quando se trata de bens públicos. A interação entre o governante e o 

indivíduo que irá usufruir do bem público permite a elaboração de um modelo com 
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formulações matemáticas ou representações gráficas com recompensas e prejuízos. Da mesma 

forma, a interação direta entre o indivíduo e o bem público, uma vez que, em ambos os casos, 

haverá recompensas e prejuízos.  

Como exemplo: a Teoria da Escolha formulada por James M. Buchanan, em 1969, 

identificou que o indivíduo deseja maximizar seus ganhos e dividir o ônus com o maior 

número de pessoas. Apenas nesta relação entre o indivíduo e a maximização dos ganhos, é 

possível elaborar modelos gráficos ou matemáticos fundamentados na Teoria dos Jogos.  

O contexto no qual os jogadores estão inseridos é o jogo, caracterizado por regras, por 

escolhas possíveis de cada participante e, sobretudo, pela forma como as escolhas individuais 

impactam nos resultados dos outros jogadores. Cada jogador é um indivíduo efetivo (um 

agente decisor) e/ou institucional (país, empresa, governo, etc.) que participa do mesmo jogo, 

fazendo escolhas. 

Cada indivíduo é influenciado pelas reações esperadas dos outros para obter o máximo 

proveito de uma situação. Quando o número de indivíduos se torna muito grande, existe 

alguma esperança de que a influência de cada um deles em particular seja insignificante 

(VON NEUMANN; MORGENSTERN, 1953). 

Assumindo esta complexidade da sociedade por causa das interações dos indivíduos, 

existe um impedimento de que o princípio da equidade ocorra com a naturalidade da moral e 

ética social. Supondo que uma instituição seja justa, o entendimento de princípio da equidade 

entende-se que uma pessoa está sob a obrigação de fazer a sua parte, conforme especificados 

pelas regras de uma instituição e desde que aceite voluntariamente os benefícios do regime ou 

aproveite as oportunidades para seu avanço pessoal (RAWLS, 1999). 

 

2.2 Equilíbrio de Nash 

 

O Equilíbrio de Nash existe quando a estratégia de um jogador é a melhor resposta 

para a outra estratégia e a Teoria dos Jogos representa uma situação de embate ou de conflito 

que gera uma disputa entre dois ou mais envolvidos. Então, a aplicação do Equilíbrio de Nash 

com os princípios teóricos da Teoria dos Jogos permite a identificação de possíveis soluções 

com base em modelos ou formulações matemáticas que indiquem as estratégias, os ganhos e 

as perdas envolvidas no embate.  

O presente artigo possui dois elementos em conflito: governo e invasor de área de 

manancial da RMSP – Região Metropolitana de São Paulo. Ambos são jogadores dentro do 

cenário de conflito e buscam aplicar a melhor estratégia para vencer a disputa. O jogo é 
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denominado como não cooperativo, porque ambos estão em busca do melhor resultado e não 

cooperam entre si, basicamente um dos jogadores – governo – quer a desocupação do local e 

o outro jogador – quer ficar no local invadido. 

Diante dos desejos opostos, não existe espaço para a cooperação, então, o jogo é não 

cooperativo sendo propício para a aplicação da teoria do Equilíbrio de Nash, que foi criada 

exatamente para mostrar como é o desenrolar de conflitos semelhantes e como as estratégias 

são vitoriosas diante dos respectivos ganhos ou perdas.  

Embora o ambiente de conflito seja de um jogo não cooperativo, não quer dizer que os 

envolvidos não possam cooperar entre si para melhorar seus resultados. Esse é o princípio do 

Equilíbrio de Nash quando a estratégia adotada por um dos jogadores é a melhor resposta, 

sendo que a diferença entre o jogo cooperativo (quando os jogadores ajudam um ao outro) e o 

jogo não-cooperativo (quando os jogados não se ajudam) depende da possibilidade ou da 

impossibilidade de acordos e coalizões, da comunicação entre os jogadores e de pagamentos 

extras (NASH, 1950). 

 

2.3 – Área de manancial 

     De acordo com o MMA – Ministério do Meio Ambiente: 

  “Manancial de abastecimento público é a fonte de água doce 
superficial ou subterrânea utilizada para consumo humano ou 
desenvolvimento de atividades econômicas. As áreas contendo os 
mananciais devem ser alvo de atenção específica, contemplando 
aspectos legais e gerenciais.” (MMA, 2024) 
 

     O crescimento urbano em diversas cidades do Brasil tem transformado a 

configuração geográfica original. Diversos são os fatores que levam  à ocupação de áreas 

que deveriam ser protegidas, seguindo a lei, pelo bom senso da sociedade.  

     Para facilitar a exposição dos argumentos em defesa do tema central desse artigo, é 

possível estabelecer como marco para o início dessa invasão o declínio da lavoura cafeeira 

pelo interior de cidades do Estado de São Paulo, provocando o êxodo para as grandes capitais 

em busca de melhores condições de vida. 

     Isso explica em parte por que bairros no entorno da represa de Guarapiranga 

surgiram sem planejamento, com as moradias invadindo os seus mananciais e deteriorando a 

qualidade da água. Tal fato vinha ocorrendo mesmo antes da construção da represa de 

Guarapiranga (fica entre os municípios de São Paulo, Itapecerica da Serra e Embu-guaçu),  

em 1907, pela empresa canadense São Paulo Light and Power, quando a vila de Santo Amaro 

era independente desde 1832. Foi anexada a São Paulo em 1835, depois de um reinado de 
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imigrantes alemães e grande celeiro de produção agrícola como: mandioca, milho, feijão e 

arroz (ROSCHEL, 2010) (ESTADÃO, 2016). 

     A área de mananciais da Guarapiranga foi ocupada durante a década de 1950, 

também por uma população de alto poder aquisitivo, que construiu suas casas ao longo deste 

oásis e usufrui de um recurso público como se a sociedade não dependesse da água limpa. 

Exemplos como Guarapiranga Golf & Country Clube (uma propriedade particular, mas de 

interesse social) e bairro Riviera Paulista, que tem condomínios de alto padrão e muitos com 

bloqueio ao manancial que é um bem público (BERTOLOTTI, 2010). 

     Diante da possibilidade de escassez de água, cidadãos comuns e autoridades 

governamentais começaram uma intensa mobilização para proteger qualquer fonte de água 

que pudesse servir de base para o abastecimento da população e manutenção da produção de 

bens e serviços.  

     Os recursos hídricos são considerados bens de domínio público, pertencentes à 

União, a Estados e Municípios. Estes recursos são bens de domínio nacional e são 

classificados de uso comum como os mares, rios, estradas, ruas e praças. Nesse caso, o 

manancial é definido como qualquer corpo d’água superficial ou subterrâneo, que serve como 

fonte de abastecimento, sob o domínio da União, Estados e Municípios (IBGE, 2004).  

Sendo assim, o manancial subterrâneo tem sua origem no subsolo e surge na superfície 

por meio de uma fonte, bicas de água, minadouros. O manancial superficial é aparente na 

superfície, sendo constituídos pelos córregos, rios, riachos, lagos, represas, açudes, barragens 

ou outra forma visível na superfície (SEMARH, 2015). 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
A metodologia da pesquisa é qualitativa e quantitativa, o que Creswell (2010) define 

como método misto sequencial (o pesquisador procura elaborar ou expandir os achados de um 

método com os de outro método). A pesquisa quantitativa está no levantamento dos dados 

necessários à utilização da teoria dos jogos (crescimento da mancha urbana, preços dos 

imóveis, entre outros) e nas simulações numéricas dispostas em matrizes. A qualitativa, no 

estudo da literatura sobre o problema da ocupação de mananciais que, por sua vez, levou ao 

desenho das estratégias possíveis (para a solução dos problemas). Os dados quantitativos são 

de fontes oficiais, de domínio público, portanto. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 

 Dois proeminentes agentes estão presentes nesse conflito: governo e  invasor de área 

de manancial. Como proposta, este artigo aplica o Equilíbrio de Nash, uma vez que ambos 

estão disputando uma área desejada e a estratégia de um deles não pode ser vista 

individualmente, ou seja, a decisão de um deles interfere na decisão do outro e no resultado 

do jogo. 

A preservação de áreas de mananciais é um problema complexo porque envolve 

inúmeros fatores interligados e entrelaçados entre si. Quando a solução envolve a remoção de 

famílias de baixa renda, o problema ganha contornos agravados pela complexidade intrínseca 

de aspectos políticos, econômicos, temporais, geográficos, sociais e emocionais. 

 

 
Fonte: elaborada pelo autor com base em SEADE, 2016 

(http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/tabelas) 

 

O conflito entre o governo e o invasor de área de manancial vem se desenrolando 

desde que a cidade de São Paulo deixou de ser a vila de características muito modestas de sua 

fundação, percorreu caminhos de crescimento que levaram dos 30 mil habitantes, em torno de 

meados de 1850, até atingir 20.579.717 habitantes em 2016 (tabela 1), com 98,89 % de 

população urbana. O espraiamento urbano fez com que a cidade ganhasse novos contornos, 

obrigando o surgimento da RMSP – Região Metropolitana de São Paulo em 1973 por 

Decreto-Lei e mais tarde reconhecida na Constituição Federal de 1988 (RIMA, 2011). 

 Logo, esse artigo tem como objetivo entender o conflito entre o invasor de área de 

manancial (jogador 1) e o governo (jogador 2) na região metropolitana de São Paulo e se o 

Equilíbrio de Nash pode ajudar a escolher estratégias para solucionar o problema da ocupação 

de áreas de mananciais na RMSP – Região Metropolitana de São Paulo. 
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Os envolvidos no embate – governo e invasor – são dois personagens que podem ser 

identificados na teoria dos jogos como jogadores. Suas decisões de comportamento são as 

estratégias e seus ganhos ou prejuízos pelas decisões são chamados payoffs. Sendo assim, o 

invasor de área de manancial é o jogador 1 e o governo, o jogador 2. 

A área de manancial é determinada pela APRMs – Áreas de Proteção aos Mananciais 

–  com uma extensão de 4.356 Km² de uma área total de 8.051 Km² ou 54% da área total, 

formada por 35 municípios (figura 1) e uma população até maio de 2016 de 20.579.717 

(tabela 1). A APRMs corresponde a 73% da área de drenagem da bacia do Alto Tietê, tendo 

sido criada por meio da Lei Estadual nº 1.172/76, a qual estabeleceu, além de seu limite físico, 

as normas e critérios de uso do solo e demais condições de ocupação compatíveis com os 

recursos ambientais da região (PROGRAMA MANANCIAIS, 2009). 

O Equilíbrio de Nash é um dos conceitos fundamentais na teoria dos jogos mais 

utilizados para prever o resultado de uma interação estratégica nas ciências sociais. Um jogo 

(de estratégia ou normal) é composto por um conjunto de jogadores; um conjunto de ações ou 

estratégias puras disponíveis para cada jogador e o retorno ou utilidade da função de cada 

jogador ou payoff (CAMPBELL; MILLER,2007). 

 A estratégia pura no Equilíbrio de Nash é uma ação com a propriedade de que 

nenhum jogador pode obter um retorno maior por desviar unilateralmente desta ação 

escolhida. Assim, para cada jogador existe um conjunto de estratégias puras disponíveis e, 

uma vez escolhida uma delas e feita a jogada, não é possível prever seu retorno sem a 

participação do outro jogador (MYERSON, 1997).  

 Uma vez que o Equilíbrio de Nash é uma combinação de estratégias em que cada 

estratégia é a melhor resposta possível às estratégias dos demais jogadores, sendo verdadeiro 

para todos os jogadores este princípio, então, o conceito de Equilíbrio de Nash se aplica muito 

bem a situações em que os agentes (jogadores) não teriam estímulos para mudar suas decisões 

(FIANI, 2009). 

 

Os agentes do embate estão configurados da seguinte forma: 

Jogador 1 – invasor de área de manancial representado pelo símbolo γ   

Estratégia representada pelo símbolo β  

O número embaixo da letra indica a estratégia em um dado momento do jogo.  

β ={β1ᵧ; β2ᵧ..., βnᵧ}  

Então, a leitura deve ser feita da seguinte maneira: β é o conjunto de estratégias e β1ᵧ 

significa que é a estratégia (β) um (1) do jogador (ᵧ) que é o invasor de área de manancial. 
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Jogador 2 – Governo tanto é o representante na esfera municipal, estadual ou federal 

representado pelo símbolo ᵪ.  

As premissas de estratégia e da representação do número embaixo da letra são as 

mesmas do jogador 1, descritas anteriormente.  

β ={β1ᵪ; β2ᵪ..., βnᵪ}  

Quanto à leitura, ela deve ser feita da seguinte forma: β é o conjunto de estratégias e 

β1ᵪ significa que é a estratégia (β) um (1) do jogador (ᵪ) que é o governo. 

A combinação da expressão do Equilíbrio de Nash para os dois jogadores, é expressa 

por:  

β ={β1ᵪ, β1ᵧ , β2ᵪ, β2ᵧ, ..., βnᵪᵧ}  

A interpretação da expressão é: β é o conjunto de estratégias para os jogadores (ᵪ,ᵧ) e 

β1ᵧ significa que é a estratégia (β) um (1) do jogador (ᵧ) que é o invasor de área de manancial, 

β2ᵧ significa que é a sua segunda estratégia até atingir a estratégia n. 

Da mesma forma, a interpretação para o jogador ᵪ (jogador 2: governo). β é o conjunto 

de estratégias para os jogadores (ᵪ,ᵧ) e β1ᵪ significa que é a estratégia (β) um (1) do jogador (ᵪ) 

que é o invasor de área de manancial, β2ᵪ significa que é a sua segunda estratégia até atingir a 

estratégia n. 

Com base na expressão matemática e na definição do Equilíbrio de Nash: uma 

combinação de estratégias em que cada estratégia é a melhor resposta possível às estratégias 

dos demais jogadores (FIANI, 2009), a conclusão é: em primeiro lugar, as estratégias de todos 

os jogadores fazem parte do jogo, ou seja, não é possível para qualquer um dos jogadores 

adotar uma estratégia que não faça sentido ao jogo. Logo, o Equilíbrio de Nash ocorre quando 

βᵧ dado por (β1ᵧ; β2ᵧ..., βnᵧ) pertence a best response (β-ᵧ) para o jogador ᵧ (jogador 1 – 

invasor de área de manancial). Este jogador atinge o equilíbrio porque tem a melhor resposta 

(β-ᵧ) para as estratégias do outro jogador. Igualmente para o jogador χ (jogador 2 – governo), 

ele obtém o equilíbrio quando atinge a best response (β-ᵪ) do conjunto de suas estratégias βᵪ 

dado por (β1ᵪ; β2ᵪ..., βnᵪ). O payoff dos jogadores algebricamente é indicado por pᵧ para o 

jogador 1 que é o invasor de mananciais e pᵪ para o jogador 2 que é o governo. 

 

4.1 O Jogo e o Equilíbrio de Nash 

 

O Equilíbrio de Nash reúne todos os requisitos para a explicação do conflito entre os 

dois jogadores e a disputa pela área de manancial porque eles possuem interesses opostos e 

não estão dispostos a cooperar em um primeiro momento. A base da teoria de Nash foi o jogo 
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não cooperativo, premissa deste artigo para a construção da argumentação e este jogo foi o 

tema central das pesquisas de Nash (1950) que desencadeou uma série de outras aplicações 

pela lógica de relações possíveis contidas no modelo.  

     Para ajudar no entendimento dos argumentos, será considerada uma estratégia 

denominada: 

Estratégia 1:  

Jogador 1 – invadir o manancial  

Jogador 2 – Não Agir/Deixar o tempo passar  

 

O desenrolar do jogo pode ser demonstrado a partir da primeira estratégia: 

Jogador 1 – Invasor de mananciais conta com a estratégia: Invadir o manancial e o 

Jogador 2 – Governo aplica a estratégia: Não agir e deixar o tempo passar.  

 

     Considerando que, após o Jogador 1 invadir o manancial, a tendência natural do 

processo é ele permanecer no local indefinidamente, desde pelo menos o início do século 

XX. O Jogador 2, simplesmente, não agiu e deixou o tempo passar, quando fez 

intervenções, elas foram pontuais e sem reflexos na solução do problema (WITAKER, 1946) 

(RIMA, 2011). Logo, mesmo com essa ação tímida, o jogo prossegue com o desejo de que o 

local seja desocupado. 

Figura 1 – Equilíbrio de Nash: estratégia invadir o manancial e não agir/deixar o tempo 

passar 

 

 
Fonte: autor, 2024. 

 

 A matriz mostra a estratégia do jogador 1 e do jogador 2 e seus respectivos payoffs. 

Para o jogador 1, que é a figura do invasor, ele conta com a estratégia: invadir o manancial e 
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o desdobramento dela é ele ser desalojado do local. O jogador 2, assumido pela figura do 

governo, adota a estratégia não agir/deixar o tempo passar e com o seu desdobramento dado 

por desocupar o local. 

No primeiro quadrante do canto superior esquerdo da matriz está a representação da 

situação em que o invasor resolve invadir o manancial e o governo resolve desocupar o 

local, neste caso ambos recebem payoff de (1,1) porque a solução adotada teve resultado 

imediato, porque o invasor deixou o local que era o desejo do governo. No segundo quadrante 

da primeira linha onde estão as relações matriciais das estratégias invadir o manancial 

(jogador 1) e a não agir (jogador 2), o payoff é de (6,2) porque a estratégia adotada pelo 

jogador 1 é a melhor e recebe o maior payoff, sendo vitoriosa. 

Na segunda linha da matriz no quadrante inferior do lado esquerdo, indicado pela 

relação entre a estratégia desalojado do local (jogador 1) e seu payoff é 2. Para o jogador 2: 

desocupar o local com payoff de 6, sendo vitoriosa.   

Analisando a segunda linha, no quadrante do canto inferior direito, estão os payoffs 

das estratégias desalojado do local (jogador 1) e não agir (jogador 2) com o payoff de (2,2), 

porque assumimos que ambos não possuem vantagem, embora a estratégia do jogador 1 tenha 

o mesmo sentido de não agir, ou seja, o invasor foi desalojado porque simplesmente não fez 

nada para alterar este resultado.  

Em resumo, o Equilíbrio de Nash nesta condição está nos resultados dos quadrantes 

com as estratégias: invadir o manancial e não agir com payoff de (6,2) e desalojado do local 

e desocupar o local com o valor de payoff de (2,6). Isso significa que nenhum dos jogadores 

possui interesse em trocar sua estratégia porque considera que é melhor que a do seu 

oponente. 

 

4.2 Justificativas da Estratégia 1 

 

 Essa estratégia formada por invadir o manancial x Não Agir/Deixar o tempo passar 

encontra justificativa nas externalidades geradas pelo Jogador 1 com esta ocupação tanto para 

o de baixa renda como o de alta renda, pois, enquanto o primeiro tende a ser mais vigiado e 

incriminado pelos olhos da sociedade, em função do retrospecto histórico de comportamento e 

a estética negativa de sua habitação, o segundo tem gerado externalidades negativas, tais 

como: o fechamento do local que proíbe a circulação de outras pessoas, transformando uma 

área pública em uma área privada com proibição de circulação do cidadão comum 

(BERTOLOTTI, 2010). 
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Mas, de uma forma geral, as externalidades são: degradação ambiental, 

desconfiguração urbana (favelização), violência (roubos, assaltos, latrocínio), uso intensivo do 

serviço público como: a própria água do manancial invadido, hospital, iluminação, escola, 

ruas, praças. Isso gera um problema para o orçamento público pela falta de pagamento de 

impostos e outras taxas de serviço público como tratamento de água e esgoto, iluminação 

(como o local não é reconhecido pelo poder público, não pode ser urbanizado e o ocupante 

não pode ser cobrado), a redução do valor de mercado dos imóveis regulares e a degradação 

em geral do local onde foi invadido completam a lista de problemas (GALLEGO, 2012). 

 

5 CONCLUSÃO 

 
O objetivo deste artigo foi analisar o conflito entre governo e invasor de manancial, 

propondo como base de solução o Equilíbrio de Nash. Depois de percorrer o referencial 

teórico e apresentados os argumentos no item da discussão, é possível concluir que a proposta 

como elemento teórico se mostra fiel ao contexto do Equilíbrio de Nash, visto que os 

envolvidos não podem resolver o conflito de forma unilateral. 

A figura 1, que simula estratégias para a solução, mostra que o quadrante inferior 

direito tem sido a melhor solução para o conflito que reflete o estado de espera de ambos. Isto 

é, enquanto não existe uma ação do poder público para desalojar do local invadido, o outro 

espera o tempo passar e, enquanto isso, o seu estado de posse se consolida no local com a 

ampliação de suas relações sociais, mais vizinhos chegam para fazer parte da comunidade, 

escola para os filhos, emprego, lazer, centro de compras, igreja e outros benefícios que 

acabam tornando-se parte da vida cotidiana. 

Como limitação deste artigo, é preciso uma proposta quantitativa que possa mostrar o 

custo de remoção e de recuperação do local, bem como o custo de vigilância para evitar que 

novas invasões ocorram.  
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